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Aviso n.o 136/2003

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Janeiro de 2003, o governo da Grande Jamahiriya Árabe
Libiana Popular Socialista depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção sobre o Comércio Internacional
de Espécies da Fauna e da Flora Selvagem Ameaçadas
de Extinção (CITES), concluída em Washington a 3
de Março de 1973.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 50/80, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 168, de 23 de Julho
de 1980, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 11 de Dezembro de 1980 e tendo a Con-
venção entrado em vigor para Portugal em 11 de Março
de 1981.

Nos termos do n.o 2 do artigo XXII, a Convenção
entrará em vigor na Grande Jamahiriya Árabe
Libiana Popular Socialista 90 dias após o depósito
do instrumento de adesão, ou seja, em 28 de Abril
de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 26 de
Março de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 73/2003

de 16 de Abril

O Decreto-Lei n.o 108/99, de 31 de Março, estabelece,
no seu artigo 4.o, que o preparador de vinho espumante
deve comunicar ao Instituto da Vinha e do Vinho, com
a antecedência mínima de 10 dias, o início do engar-
rafamento, quando obtido pelo método de fermentação
em garrafa, bem como o período previsível de laboração,
nos restantes casos.

O desenvolvimento tecnológico entretanto verificado
e a necessidade de flexibilizar, tanto quanto possível,
o enquadramento legal e administrativo, por forma a
favorecer a competitividade das empresas, recomendam
que se adoptem, nesta matéria, regras mais adequadas
à diversidade das opções comerciais impostas por um
mercado crescentemente concorrencial, isto sem pre-
juízo das adequadas acções de controlo e de fiscalização,
no que respeita à produção de vinho espumante, as quais
continuarão a estar devidamente acauteladas.

Neste contexto, deixa de se tornar necessário exigir
aos preparadores de vinho espumante que procedam
à comunicação prévia da data em que iniciam o engar-
rafamento e do período previsível de laboração, a que
se refere o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 108/99, de 31 de
Março.

A presente medida legislativa dá cumprimento ao dis-
posto no Regulamento (CE) n.o 1493/99, do Conselho,
de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum do mercado vitivinícola.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Norma revogatória

É revogado o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 108/99,
de 31 de Março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Março de 2003 . — José Manue l Durão Bar -
roso — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto.

Promulgado em 31 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 74/2003

de 16 de Abril

Em conformidade com o actual regime jurídico do
sector empresarial do Estado, estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, importa proceder
à adaptação dos Estatutos da Empresa Pública Nave-
gação Aérea de Portugal, NAV, E. P.

Torna-se, por isso, necessário modificar a respectiva
denominação, de modo a conformar-se com o disposto
no artigo 24.o daquele diploma. Assim, optou-se pelo
nome Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal,
E. P. E., abreviadamente NAV Portugal, E. P. E., deno-
minação que, mantendo a sigla pela qual a empresa
é conhecida, destaca a sua nacionalidade e impede a
confusão com empresas de navegação aérea estrangeiras
com sigla semelhante.

Nesta sede, pretende-se, também, proceder à rede-
nominação do capital estatutário da empresa para um
número inteiro de milhões de euros, para o que se previu
um prévio aumento desse capital por incorporação de
reservas.

Como, por outro lado, atenta a natureza do seu
objecto principal, a empresa tem, com grande frequên-
cia, de efectuar obras de reduzido valor, para manu-
tenção e conservação das infra-estruturas a seu cargo,
espalhadas por todo o território nacional, de modo a
permitir a prestação do serviço público de apoio à nave-
gação aérea sem interrupções ou, sequer, perturbações
que possam fazer perigar a segurança da aviação civil,
importa agilizar a contratação das referidas obras, pelo
que, de acordo com o disposto na alínea g) do n.o 1
do artigo 3.o e no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, se permite que a NAV Por-
tugal, E. P. E., fique parcialmente isenta do regime geral
de empreitadas de obras públicas.


